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PROJETO DE LEI N". 12,693 
(Márcio Petencostes de Sousa) 

Altera a Lei 8.759/17, que autoriza a Fundação Municipal de Ação Social­
FUMAS a conceder "Auxílio-Moradia" às famílias em situação habitacional 
de emergência e de vulnerabilidade temporária, para prever continuidade de 

recebimento do benefício no caso de recusa de unidade por falta de 
condições de habitabilidade ou de segurança. 

Art. 1°. O art. 10 da Lei nº 8.759, de 15 de fevereiro de 2017, que autoriza a 

Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS a conceder "Auxílio-Moradia" às famílias em situação 

habitacional de emergência e de vulnerabilidade temporária, passa a vigorar com as seguintes 

alterações e acréscimos, passando o parágrafo único a ser§ I º: 

"Art. 10. ( .. .) 

§ 1 ~ Na hipótese de recusa injustificada pelo beneficiário de unidade 

ofertada, nos termos do disposto no inciso Ili deste artigo, o beneficio será cessado, permanecendo o 

beneficiário na mesma ordem prioritária no cadastro geral da FUMAS até ser contemplado em 

programa habitacional de interesse social. 

§ 2~ Considerar-se-á justificada a recusa, preservando-se o direito à 

continuidade do recebimento do beneficio, quando basear-se na ausência de condições de 

habitabilidade ou de segurança da unidade, assim consideradas: 

I - trincas ou fissuras que comprometam a higidez do imóvel; 

li - revestimentos quebrados, soltos ou ocos; 

Ili - problemas ou mal funcionamento dos sistemas de saneamento, 

elétrico, hidráulico e/ou de gás; 

IV - sistema de interfone com defeito, na hipótese de apartamento, 
ressalvados danos causados por terceiros; 

V - infiltrações que comprometam a higidez do imóvel. " (NR) 
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Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

Submetemos à apreciação Plenária a presente proposta, que visa estabelecer 

possibilidade de recusa, em condições legítimas, pelo destinatário de unidade habitacional social, sem 

entretanto perder o direito de recebimento de outra unidade adequadamente estruturada, ou ainda o 

percebimento de benefício "auxílio-moradia" durante esse intervalo. 

O volume de queixas de moradores de habitações sociais que acabam por 

aceitar unidades em desacordo com as condições adequadas é muito grande, por falta de opção ou 

mesmo em razão da perda do direito da unidade, bem como do auxílio pecuniário para moradia. 

É também uma forma fiscalizatória de exigir das empresas contratadas para 

a edificação o exato cumprimento do contrato com a Administração, bem como das normas 

construtivas vigentes. 

A proposta tem, portanto, nítida convergência para o Interesse Público, bem 

como observância dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e de acesso à 

moradia digna. 

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da 

matéria. 

Sala das Sessões, 1 
..,. .. --

/phof 
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IJiiJ N.• 8.759, ))1: lS nr, .FEVEREIRO Pli :2017 1 

Autoriza a Fundaç.iio MtmicipaJ de: A~ Social~UMAS a conceder 

wAux:Uio-Morndia'' iis fmnUias (.!lt1 situaç:li.o habitadcmal de: en~e1:gooei,u e _ 

de vulncrs.hilíd:a.dc tcmporâria; ete:v~ a tel S.122/13. 1 

O PREFEITO DO MUNICIPlO DE JUNDIAÍ, Esiadó de: São Paulo, de 

liiWrdo corno (tu.é déc:rctou a Cãamua f.·funicipal em Sessão Ordrt1árla re-àl.imda no dia 14 d,(: 

fevereiro de l<H7, PROMULGA a quinte Lei:~ 

Arls r Fica a Fundação Muoiclpal de Ação Stl<!ial - FUMAS autori?llda a 

con-cei.i« beneficio eventual vinculado à PoHtíc.a Muníc.ípal de Habit~ dmominado 

'"A.ux.i:Ll.o•Moradla", às famfüa'i em situação habitacional de emergência e de 

vulnerabfüdade temporária e àl!l familras moni.corns oo át'eíl8 .submetidas a m.tervenç~ 
tlrblll.iáS d.e intéresse pública. 1 

f l" Para os füu p.:revi.stt'lS 1~esta Lei, ooo.sidera~sc família em situ,ílÇão : 

habit:a.cíonal de ernerg,êncla aquela que te\~ sua. ru.ol'tldúi. destrufda ou ínk1dit.ad.1. tm1 fünçãet 

de risco de enchentes, desmoronamentos, inc~ndios ou outras condições de risco iml1J.ente 

que impeçam o U30 seguro da mora.di:a. 

§ l-1' O cdn!r.io a ser Adotado pttru aferí1riiQ da ,'Ulnembfüdade tempru-itria, para 

mmi'.llit.s e.m situaç.õcs habitacionais de cm~La sietà oolidiçãó soooeoo.n&:nfoa da 

.fümllia, ,oom renda familiar per ctlp'itu de mcé ½(meio) .solârio mfnimo. 

§ 3" Em condições cx:cepcionais e com base ~n laudo emitido pelu Fundação · 

1funicipnl de 1\.ção Sooinl - FL"MA.S ou pc:111 Soc.rctaria Mumcip1d de Assistência e 

, De:renvolvimmto Sooial - SEMADS.t podem ser eoocedido o beneficio à."1 tan1Uias que 
1 

uttr.tpaSsem o crittrlo socioecooômioo previsto no § 21:1 deste Mtitfit .medittn1.e a utilização 

ckis: segui:ntes par.&anetros adici-orutl!'I• não ~eludentes e que deverão se-J" mensumdos 

con.5idc:rando a real nec:essidaidc da familia: 

J ~ -compooiylo da fàmília,. con.sllien1ndo o ciclo de vida de seus m.eml:mis, 

especiahnente a existência de ®pendentes menores. ido;iK)s e pessoas ooru di:itici&cia; 

' H - Càl]iléidade rc:il1 da farru]1a_ em fun~ de SWJ. :reada e de s \despesas. de , 

~ aluguel, oonsiderando dentre outros fatores, a pw;:ari~ ou i . · kladc da 

re1açio de trabalho e o número de depe~es. 
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§ ,t@ Para o,s nns previ&to!!- nesta Lei, oonsid.cram"'se frun.Hias momd~ d.e àreas 
' sub'metidas a intm·enç~s urbanas de interesse piiblioo, aquel.c, que ocupem .áreas 
•~ no Município. onde sc:rãc re.alizadM. inte.r•te'J)Ç'-Oes es~iticas pelo Poder 
Pí.thlíoo, én\."Ohrendo irnplamtaç4o de projetóS de u.-bruil..;mção, e :1Ssentrunmtos precru:ius, 
produçãci de projetós ha:biteciotmis de interesse social. ex«uyão óc obras de jnfhtestruturn e 
ímpl . .mtaçãQ de eqtiipa,nentoo públicos ou comnrJtárlos., 

§ 5° O bcndlcfo iaslitwdi:> por esta Lei ilestinar-.se:4 às f.1mHia.,, cujas m<>radías 
estejam. -silw~ cm área pública ou em ár11ia parlit:l.l.UU" no Murudpio de Jumfü1L 

§ <,• O "'Au:xi1io-Mofftdí.a'' niio PQderá. ser oontcdido às mmíliàs que ~idatn 
em imóveis ~ ou alugatk,.s. 

Art. 1"' Crmipetc à Funda~ Ma:nid,PN de Ação Social - FUMAS o 
cadastramento dllS mmmas que tttão direito oo "Aux.ilio-MoradLa••, nos tenn-o:;. d.e:s-ta t ,oi, ! 
poderu.toJ pru-a tanto. util~ dos. dados disponivei,q ~o ~àas,tro d11.q1,u;ia Fundação ou da 
Secret.uía Municipal de Assistência e ~5Cl'.!V'Olvlmeu,~ Socl:a:t -SEMADS. 

Pttrignío úaicq A l<und1Çlio Munrdpat de Ação SQCial - FUMAS: conv~á 
1 o beneficiá.rio pw-a atuümçâo dás lnforrn~. a qualquer ltmpo, s0<b perul de 

Câó.cel111llcntQ do befiefl.ci,o. 

An. 3" Co:L1$1:ttuem rcquisítos cumulativos para a con~oon:.o .d(} be:neticJo 
"Auxi!io-Motooia"' às famfüas em s.1wação habit,a,cional de cmetgfll(;ia e vulner-abUidade 
tett:1J)(.lfl:trill.: 

1 • (lue o inl6•vel de residêm:;ia da familia tenha sido destroido OJJ i.ul.erditru:fo 
<:-.m. ~ de ri.$,.."() tie eru::hetifos, deMn{lronarncMos. in~ ou oooas i;-0ndiçfic:s de risco 
iminente que, impeçam o u;ro sogu:ro da, moradia. cnsejall.do a :ma interdição, desocupação 
ou t;J.ç1nolição. comprovado pot laudo da .Defesa Civil do Munictpio ou do Estal-k:i de Slio 
Paulo, ou. outro órgão legalmente ruibHi:tado do Estado dé Sã.o l>aulci; 

1J - que tl familia bendiditria re&ida: oo Mw»cfpio e se c:n:oontru em Slhittçüo de 
vub1c1'abilidade temfl'.()rárl~ oonrorn-u, laudo emitido pela Fundaçlo Mu11ícipal de Ação 
S-Oci:al - FU~tAS • ou pela S!!cretari~ Mutticipul de ru:si,leticia e Deset1!W)lvimento .Social -

•1· SEMADS. 

Art. 44 Cónstit:uértl requimt-0~ wrnulatlvos prua a ~ão do "Auxmo-
Moraõia"' às ímílias morad.ot'tts de ám'ts submoodas a in~.ç:ées ü'tbafill$ tcr<:!;i$C 
público, que o imôvel Je tesidéncia d~ família oo Mtmicipto lt:nha ~ido in , itado1 

-------------_-_ -_-_ -_-_ --_-_-_-_-_-_--_-_-_-_-_-_--=---
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de-liOCUpaà() ou de:nrolhto, em fll1!!ÇOO de inltervcnção mbana do Poder P'úblicol ooniprovad.a 
por laudo técnko elaborado pela Fun~ .Municipal de: Aç-!o Social - FUMAS, 
arompanhado do projet-0 da inrene.rn,ão t-Qm a localização dô ímóvd. 

Art. :5"' () "A,1xflio~Morndia" de que t.raca e.sta Lei, eonSJ5te am be.ne..fic:ín 
• CQ1Tei,po1ldcntc ao pagamento mcnsai no vruOf d:e RS 850,(JO (oitocentos e dnqueuta reais), 
~o exctusivarttentc para a •~M de moradia par.a a família bene6ciada .. 

§ 1~ Proa oi;. efeitos desta Lei, lll.15 bipóCc.scs p.rcv'i.st.a.s M §§1° e 4<) do mt ln, o 
benefkio corresponclcni a. um ".Auxllio~Momdia.1' para cada .Wlr.u.dia a~ podendo, 
e'.íl.C.épciüna.lm.tnic, e desde que ~vidameote fundatll.fflta.do1 sei- concedido nl.tis de um 

1 beneffcfo, n~ c:w,s de alto ln.dioe de ooahitação em .asse11tamenl<l6 precârtos de bitix.a 
renda, mediante con1pro~oo de dependim.cia no cadastro do titular inscrito na Fundação 
Municipal de Açilo Social -- FUMAS. 

§ l" Em ç.uo de p~ do "'A~l.io-Mormiia:•, o valor reteridô M '+caput>l : 
deste artlg0 poderá ser reajusta&, un.ualmentc, de acordo com a variaç:~ do inilice J 

Nacional de Preço-s ao C-0nsumi<Jor - INPC - do lBG'P.. 

Art. 69 A COfie.CSsiio do beneficio trawlo nc:sta Li:i ob-servarái os segui:ntes, 

1 - à$ fatnfli,a.s euj as .t'l.\(iradias estejam locali~s ~ m.as partic-umres. que l'.i!o 
estejam sob intct\le~ãO da PUMAS sem de 06(scEs:) m~ses, podendo se.- prom1gai:io, por 
uma ünica vez 

U • â.s fàmíliu cujas moradias ~1ejrun em ã;reas públicas ou -~ (Jtte c.stcjam 
sob :a mt<:1:vett~ d.a FUMAS., se.tá de ll (dine) 1~. podertdo ser p:rorro,SJWo l)<)t igooI 

1 

período até qoo haja a mciuslt-0 do btmefieimõ etn emp:rcenditnertt.n :habif:\Ci,nn:nl d e 
interesse soda!, ióteMtcnto habitacional de intc~ ~. l<te~ social ou progr3ma 
babítadonal de inlet~ social que ve.ith.-t a fier iu:stítuido. 

§ l '' Na. hipótese de ote:rta de fo~ urb:lnizado para edifi~ de moradia, o 
benefk,io será rortéedído pelo período máximo de 24 (l'intc e quattt)) meSt.:S; e oonlftr d.a 
d.at~ d-e recehâmento do ]Qk! pefa futtl.Lliia benefici(1tm., 

§ 2• .. Evell.hlais prott~ con.ccdidlls na fonnà prevista n~'ite artigo 
dev<-Tão a.tender os p:rece..itos contidos na Lei Federal n" 4J.20, de 17 de març,o de 1'964 e na 
Lei Compleme.nw rf' 10 1, de 04 de in.afo de :ZQOO. 

Arl. ;~ A útmHia benetkiálfa, pm $CU repres.entMtt':, t:ir.nará 

Compromisso ;perante a Fundação Municipal d:e A9&o Soclaf - FUMAS, onde l 
seus diroitl)S e obri~, cm relaçoo à conoessió do btncildo d.e que trata esta LcL I j 
M-Od.l f2t:-
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1 Art. 8º A locali:.mçã.o do imóvel, nejociaçlo .d(li valor, ootrtruJl:lçio da locação e 
, pag;amentu m<msaJ. ao locador scrã de responsabilidade do titular do ooneficfo,. 

Art 9° O Mlilatlt7Jpio não se :rMpODSllbili2a. por quaisquer ônus. 6r.imceiro ou 
léial ern tieiaçüio ao loe3dor,. em caso d,e Íllflúimplência ou descumpd.menLo de qu.algqtiér 
clá1nmlas CQ,l)tral!Uais por pa.rtt/1 da fitrnilia benetlci.ári&. 

Art. 10 O p.;1gamelillõ do bcneftc.io instituido por esta Lei ce.ssar.í a. qualquer 
lempu, nas seguintes hipót~ = 

1- des.c.umprimcnto dos tequi:sitos e ~omliçõçs previ!ltos nesta Leí. 
II - dêS'e'lmlprimeuto de qualquer <;fáusula do Termo de Compromisso fimU11.io 

com a f'und~ Mtuúdp~f de Aç-lo Socíal -FUMAS. 
JII • inch1Slo do ~:fü::iãtio em cmprc:cm:!imento habitaciotlil d~ in~r~ ! 5)Çlçial. loteámê:nto habitaei.onal dr:: interes~ oodal, lo<:açio 50cial ou outro programa 

habiracfrm~I de m'tm::issc roei.ai que \'cnha a ser suootltuido. 
P~rágrafu óni(f) Na hipótese-de recUS:t pelo beneficiúío de unidade 6fm.'lda. 

DOS tennos d(} dispos.tó no mciso m deste àrtigo, o lleuefíett,, ~ cessados pern,~.et:entlo t;) 

~citiriO no t.adastro ge111i d~ Putidaição Municipal de Ação So,cim - ru~•1AS, rué ser 
contemplado em programa habi~ional de intc.re:$se social. 

An. 11 As dQspcsas dec;0rrentes da e1'.ee~ desta Lei c.orrcr~ à 1lX.inm de 
dotaÇ°cão 54.0l.08.244.017 i .8545.3.3.90.4&.00.0 prevista no Orçamento da Fuadaçl(.l 
Mlttlicipa] de Ação Social 

Art. 12 Esta Lei entra em. vigor llà data de :swi pubt~~ •. retroagindo seus · 
efeitos a partir de l"' de janeiro de 1,. ficando rev~.Jld'- a pamr de$.M data a L« n"" 8 .122,. 

do l 9 ® -""' do 2013. l J . . • ·. J 

L 71 Rtif,N~ 
rrcret:ro Municipal 

l'ublicada na J.mpt.-msa Oficial do Municipio e regisuada na Seaetma ~funicipat de 
Ne;ooos JuridiOOíl• da Prefeitura do Mun;i.çq,io de Jundiai, .at>S qum:Zé dias do nliês •tk 
f~\•eteiro de doüt mil e: dezessete. 
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PROCESSO Nº 81.647 

De autoria do Vereador MÁRCIO PETENCOSTES DE 
SOUSA, o presente projeto de lei, altera a Lei 8.759/17, que autoriza a Fundação ·Municipal de 
Açã.o Social-FUMAS a conceder "Auxilio-Moradia" às famílias em situação habitacional de 
emergência e vulnerabilidade temporária, para prever continuidade de recebimento do benefício 
no caso de recusa de unidade por falta de condições de habitabilid~de ou de segurança. 

A propositura encontra sua justifiq1tiva às fls. 04, e 
vem instruído de documentos às fl. 05/08. 

É o relatório. 

PAREÇER: 

A proposta em estudo, em que pese a sua finalidade, se nos 
afigura eivada de vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade. 

DA ILEGALIDADE: 

O projeto de lei em exame, em nosso sentir, não encontra 
respaldo na Carta de Jundiaí, eis que o art. 46, IV e V, c/c o art. 72, XII, e XIII confere ao Chefe 
do Executivo, em caráter privativo, legislar sobre temáticas envolvendo organização 
administrativa, matéria orçamentária, pessoal da administração e criação, 
estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública Municipal. 

A proposta busca alterar a Lei 8. 759/17, que autoriza a 
Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS a conceder "Auxilio-Moradia" às famílias em situação 
habitacional de emergência e vulnerabilidade temporária, para prever con~inuidade de 
recebimento do benefício no caso de recusa de unidade por falta de condições de habita ili ade 
ou de segurança, e se imiscui em âmbito da privativa alçada do Poder Executivo na g 
órgão público. 
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DA INCONSTITUCIONALIDADE: 

A inconstitucionalidade decorre da invasão na matéria de 
gestão administrativa que é competência privativa do Alcaide, inobservando o princípio 
constitucional que apregoa a independência e a harmonia entre os Poderes. 

Mesmo considerand9 os elevados propósitos que inspiraram o 
Vereador, autor do projeto, a inciativa é verticalmente incompatível com a Constituição Federal no 
seu art. 2°, bem como com a, Constituição do Estado de São Paulo, especialmente o disposto nos 
arts. 5.0 ; 47, II e XIV; e 144, que respectivamente estabelecem: 

"Art. 2°- São Poderes da União, indepenc;lentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário". 

**** . 
"Art. s.0 - São Poderes do Estado, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 
( ... ) 
Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, 
além de outras atribuições previstas nesta 
Constituição: 
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, 
a direção superior da administração estadual; 
XIV - praticar os demais atos de administração, nos 
limites da competência do Executivo; 
( ... ) 
Art. 144 - Os Municípios, com autonomia, política, 
legislativa, administrativa e financeira se auto­
organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e nesta 
Constituição". 

A propósito, foi julgada procedente Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, abordando tema oriundo 
de lei desta Casa de Legislativa. Vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 8.6611/20 , do 
Município de Jundiaí, que obriga a Fundação nia ral de ~ 
Ação Social a divulgar relação das unidades h bit. ionais \\J 
objeto do ''Programa Minha Casa Minha Vida" retam#ã~ pela 
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Caixa Econômica Federal. Exigência objetivamente 
desarrazoada, eis que referida Fundação é incumbida apenas 
de instalar os equipamentos urbanos e comunitários 
necessários ao desfrute dos locais de moradia., proceder à 
seleção e ao acompanhamento social dos aderentes do 
referido programa. Ofensa ao artigo 111 da Constituição 
estadual. Ação procedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2152914-
59.2016.8.26.0000; Relator (a}:Arantes Theodoro; Órgão 
Julgador: Órgão Especial,· Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A; Data do Julgamento: 07/12/2016; Data de Registro: 
09/12/2016) 

Sugerimos, desta forma, ao nobre Vereador, a apresentação 
de Indicação ao Alcaide para que considere a hipótese de implantar a medida intentada. 

DA COMISSÃO: 

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno da 
Edilidade, sugerimos tão somente a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redação. 

Procurador Jurídico 

' 

úlia rruda 

stagiária de Direito 

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.). 

S.m.e. 

Jundiaí, 11 de Outubro de 2018 

~onal,do <JoJ.J..tA V.JJ..Lw.. 
Ronaldo Salles Vieira _..-......-...._ 

~ana R. M. Turchete 
/ 

Estagiária de Direito 
/ 

/ 



.../"~ 
Câmara Munici~I 

Jundiaí 
SÃO PA U LO 

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA Nº 417 

RETIRADA do Projeto de Lei nº 12.693/2018, de autoria do Vereador Márcio Petencostes 
de Sousa, que altera a Lei 8. 759/17, que autoriza a Fundação Municipal de Ação Social­
FUMAS a conceder "Auxílio-Moradia" às famílias em situação habitacional de emergência 
e de vulnerabilidade temporária, para prever continuidade de recebimento do benefício no 
caso de recusa de unidade por falta de condições de habitabilidade ou de segurança. 

Defiro. 
Providencie-se. 

Em vista das tratativas junto à Diretoria Jurídica da Casa, para 
reformulação do projeto, 

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental , a RETIRADA do 
Projeto de Lei nº 12.693/18, de minha autoria, que altera a Lei 8. 759117, que autoriza a 
Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS a conceder "Auxílio-Moradia" às famílias em 
situação habitacional de emergência e de vulnerabilidade temporária, para prever 
continuidade de recebimento do benefício no caso de recusa de unidade por falta de 
condições de habitabilidade ou de segurança, para posterior reapresentação com 
adequações. 

/Elt 



PROJETO DE LEI N". 12.693 

Juntadas: 

·- -·· 

Observações: 


